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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IGOR SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171

TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . EXAMEHABEAS CORPUS
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de ,habeas corpus
mantendo a exigência de exame criminológico para progressão de regime de apenado condenado
por crime de roubo qualificado  e corrupção de menores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pelas
circunstâncias em que foi praticado, e na alta periculosidade do apenado, configura cerceamento
de defesa ou afronta ao princípio da colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática do Relator não afronta o princípio da colegialidade, pois a interposição
de agravo regimental permite que a matéria seja apreciada pela Turma.
4. A exigência de exame criminológico está devidamente fundamentada na gravidade concreta
do delito e na alta periculosidade do apenado, em conformidade com a Súmula n. 439 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do Relator não afronta o princípio da
colegialidade quando há possibilidade de interposição de agravo regimental. 2. A exigência de
exame criminológico para progressão de regime é válida quando fundamentada na gravidade
concreta do delito e na alta periculosidade do apenado, conforme Súmula n. 439 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 93, IX; LEP, art. 112, § 1º; CP, art. 157, § 3º, II;
ECA, art. 244-B; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 607.055/SP, Rel. Min. Felix Fischer,28/3/2019
Quinta Turma, DJe de ; STJ, HC n. 457.753/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta16/12/2020
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Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 901.317/AL, Rel. Min. Messod Azulay Neto,31/8/2018
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 763.419/SP, Rel.2/9/2024 6/9/2024
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de ;17/8/2023
STJ, AgRg no HC n. 733.796/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

.26/9/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

 

                                  Brasília, .28 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . EXAMEHABEAS CORPUS
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de ,habeas corpus
mantendo a exigência de exame criminológico para progressão de regime de apenado condenado
por crime de roubo qualificado  e corrupção de menores.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pelas
circunstâncias em que foi praticado, e na alta periculosidade do apenado, configura cerceamento
de defesa ou afronta ao princípio da colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática do Relator não afronta o princípio da colegialidade, pois a interposição
de agravo regimental permite que a matéria seja apreciada pela Turma.

4. A exigência de exame criminológico está devidamente fundamentada na gravidade concreta
do delito e na alta periculosidade do apenado, em conformidade com a Súmula n. 439 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do Relator não afronta o princípio da
colegialidade quando há possibilidade de interposição de agravo regimental. 2. A exigência de
exame criminológico para progressão de regime é válida quando fundamentada na gravidade
concreta do delito e na alta periculosidade do apenado, conforme Súmula n. 439 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 93, IX; LEP, art. 112, § 1º; CP, art. 157, § 3º, II;
ECA, art. 244-B; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 607.055/SP, Rel. Min. Felix Fischer,28/3/2019
Quinta Turma, DJe de ; STJ, HC n. 457.753/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta16/12/2020
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 901.317/AL, Rel. Min. Messod Azulay Neto,31/8/2018
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 763.419/SP, Rel.2/9/2024 6/9/2024
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de ;17/8/2023
STJ, AgRg no HC n. 733.796/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

.26/9/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisãoIGOR SILVA COSTA 
que não conheceu do .habeas corpus

Nas razões recursais, o agravante alega, preliminarmente, que não cabe ao Relator
examinar o mérito da causa para negar seguimento ao , sob pena de indevidahabeas corpus
ofensa ao princípio da colegialidade.

No mérito, sustenta que não há sentido em se obstar a progressão de regime do
agravante, sob qualquer fundamento, mormente vinculado à gravidade objetiva abstrata do crime.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática. Alternativamente, pugna
pelo provimento do recurso por este Órgão Julgador, para seja dispensada realização do exame
criminológico do paciente, para fins de progressão de regime.

.É o relatório

VOTO

O agravo não merece prosperar.

Inicialmente, no tocante à alegação de ofensa aos princípios da colegialidade, do
contraditório e da ampla defesa, no julgamento deste , esta Corte Superiorhabeas corpus
consolidou entendimento segundo o qual, "[a] decisão monocrática proferida por Relator não
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja
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apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no
HC n. 485.393/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de ).28/3/2019

Ademais, é "plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de
defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 607.055/SP, relator
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/12/2020 16/12/2020

Não há que se falar, pois, em cerceamento de defesa, sendo perfeitamente viável que
a pretensão recursal seja apreciada monocraticamente pelo Relator, nos termos, aliás, de
expressa previsão regimental (art. 34, XVIII, "b", do RISTJ).

Quanto ao mérito, observa-se que o Juízo da Execução considerou necessária a
realização do referido exame "para fins de melhor análise dos requisitos subjetivos do artigo 112
da Lei 7.210/84", diante da gravidade concreta do crime pelo qual o ora paciente foi condenado:
"o reeducando foi condenado pela prática do crime previsto no artigo 157, 3º, II, do Código
Penal, c/c artigo 244-B do ECA, quando, com a ajuda de outros indivíduos, teria agredido a
vítima com pedradas na cabeça, arrancado o pênis da vítima, além de atear fogo enquanto ainda

". (e-STJ, fl. 22, grifou-se)estava viva, a fim de subtrair o dinheiro que à ela pertencia

Ao denegar a ordem originária, o TJMG afastou a ocorrência de flagrante ilegalidade
e confirmou a decisão.

Inicialmente, cumpre destacar que não é vedado ao órgão julgador determinar a
submissão do apenado ao exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em
estrita observância à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art.
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal ("A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério
Público e do defensor.").

Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ ("admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.").

Ilustrativamente, confira-se:

 
"  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A
CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 439 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO.  NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDAHABEAS CORPUS
DE OFÍCIO.
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1. Por se tratar de  substitutivo de recurso próprio, a impetração nãohabeas corpus
deve ser conhecida, segundo a atual orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo,
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O advento da Lei n. 10.792/03 não proibiu a realização do exame criminológico
para a verificação do preenchimento do requisito subjetivo à progressão de regime,
mas impôs ao magistrado a necessidade de motivar concretamente a
imprescindibilidade de submissão do apenado à perícia. Nessa esteira, editou-se a
Súmula n. 439 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Na hipótese dos autos, as
instâncias ordinárias entenderam indispensável a realização de exame criminológico
sem, contudo, apresentar elementos concretos da conduta da apenada no decorrer da
execução que pudessem justificar a necessidade do exame, razão pela qual, entendo
caracterizado o constrangimento ilegal.

 não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para cassar o acórdão doHabeas corpus
Tribunal de origem e determinar ao Juízo da Execução que - afastando o
entendimento de que a gravidade abstrata do delito pode impor a realização de exame
criminológico - avalie concretamente a necessidade da confecção da perícia para a
progressão de regime da paciente, confirmando a liminar anteriormente deferida."
(HC n. 457.753/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).21/8/2018 31/8/2018
 

Com efeito, percebe-se que as instâncias ordinárias negaram ao apenado a concessão
ao imediato benefício da progressão de regime, impondo como condição a realização antecipada
do exame criminológico, para que forneça, com segurança, meios de avaliação do requisito
subjetivo, especialmente quanto ao reconhecimento da responsabilidade e absorção da
terapêutica penal, considerando a gravidade em concreto dos delitos por ele praticados -
evidenciada pelas circunstâncias acima explicitadas - e a sua alta periculosidade.

Nesse sentido, anotem-se os seguintes precedentes:

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAMECORPUS

CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I - Entendimento consolidado na Súmula n° 439 no sentido de que é admissível o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
fundamentada. Antes da Lei nº 14.843/2024, embora o exame criminológico não
fosse requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, em hipóteses
excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam a sua realização para a aferição do
requisito subjetivo do apenado.
II - No caso dos autos, as instâncias ordinárias lograram fundamentar a necessidade
da realização do exame criminológico, levando em conta as peculiaridades e a

Documento eletrônico VDA47743233 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/06/2025 13:45:46
Código de Controle do Documento: 1d0f0583-22e2-4943-916c-ef9a952dab0c



gravidade concreta do delito praticado com violência desmedida, e que 'indicam o
comportamento periculoso do reeducando, com alto nível de reprovação em
decorrência do ato de natureza sexual praticado contra menor de apenas 05 (cinco)
anos de idade'.
III - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada
por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 901.317/AL, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃO DEHABEAS CORPUS
REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO
IDÔNEO. AGR AVO IMPROVIDO.
1. 'A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos
que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de
transformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos'. (AgRg no
HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).17/08/2021 25/08/2021
2. A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos (homicídios
qualificados, tentados e consumados), cujos  demonstram altamodus operandis
periculosidade, além do envolvimento com facção criminosa anotado em seu boletim
informativo, constitui fundamento apto a justificar a realização do exame
criminológico, sendo imprópria de todo modo a via do  à revisão dowrit
entendimento. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 763.419/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)14/8/2023 17/8/2023
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N.
439/STJ. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO, LONGA PENA A CUMPRIR
E PERICULOSIDADE DO AGENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais superiores
vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Aliás, tal
entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 do Superior Tribunal
de Justiça.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao determinar a realização de exame
criminológico, logrou fundamentar a necessidade do referido exame invocando
elementos concretos dos autos bastantes a afastar a decisão do magistrado,
destacando, a par da gravidade do crime cometido - homicídio triplamente
qualificado com ocultação de cadáver -, que o agravante permanecera dois anos em
presídio federal em outro Estado, justamente por sua periculosidade, não havendo
que se falar em inidoneidade da fundamentação utilizada para determinação de
realização da perícia.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 733.796/RS, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)20/9/2022 26/9/2022
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Nesse contexto, não se constata flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental. Nada a prover com relaçãonego provimento 
às petições n. 225.381/2025 e 233.967/2025.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0028373-3 HC 977.977 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00130827620188130084  10000244811303000  130827620188130084

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS 
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713

 ANDERSON GUIMARAES FILHO  - MG214171
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : IGOR SILVA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713

 ANDERSON GUIMARAES FILHO  - MG214171
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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